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PREGÃO ELETRONICO Nf' PE-002/2025 - sEíOUC

PEEÃMEULO
A PREFEITURA MUNlClPAL DE MORADA NOVA, atraves do Pregoeiro, Sr. IJALIID l-IENRIQUE
NUNES l'~iU'GUlÊ,lR.A, nomeada pela Portaria n° Ú201-AV/21123 ~ GABII*-lÊ.Tlí. de DE de janeiro de 2023, e
assessorado pelos servidores: Pi\l,.l.l`..£_`J VICTOR l\Ir\5(f1IMEN`l"Ú VIANA (Equipe de Apoio) e W/lrl_.I5S1'Í_)l*-i
RABELO i'_ÍRl_lÍ-¡'. (Equipe de. Apoio), nomeada atraves desta mesma Portaria, torna público que a partir do dia
público que a partir do dia O6 de janeiro de 2023 até as 14h00min (horário de Brasilia), atraves do endereço
eletronico https:¿ zblIcgi11_1_pras.cotn/I-Iorr1e¿E;_ihlicAccess (Bo|a,a de ]',ic.itaçE`ies E lseilfigsj “r\ccsso
Itientificado no link - acesso publico”, em sessão pLibl.ica por meio de comunicação via internet, iniciará os
procedimentos de recebimento da.s propostas de preços E que no dia 19 de janeiro de 2023 as Ú3:U0min
(horário de Brasília) encerra o procedimento de recebimento de propostas preços; e que a partir das D3h01mi.n
dara inicio ã classificação das mesmas e no mesmo dia a partir das 09:09 min (horario de Brasilia) iniciarã a
fortiiaiizar,-iio de lances e doenrriei-ires de habilitação da l_ici.tação modalidade PREGÃO ELETRÕNICD N”.
002/2023 - SEDUC; identificado abaixo, objetivando a Melhor Proposta do Preço, mediante as eor1rlições
estabelecidas no presente edital, tudo de acordo com a l.ei Federal n° 1D.52D, de 17/Ú7f2i'JÚ2 - Lei que
Regulamenta o Pregão e tem como subsidiar.ia a l...ei ni' 8.666, de 21/(JG/1993 E alterações posteriores - l..ei de
Licitaçc.-cs, da Lei n" 8.078, de l`I./iii)/'l'J9D - Codigo de Defesa do Consumidor, Decreto n" 6"?-U4/U7. Lfii
Complernentar n'” 'I23 de '14 de dezembro de EÚUÕ, Lei tflomplementar n“ 14? de U7 de Agosto de 2014, Lei
C.omplernont.'ar 11° 155/ 2016, do 2.7 de outubro de 2016, Uettreto l-iodcral 11° 'lO.Ú24-, de Eli de setembro de 21319,
Lei Federal l2.44i_l de U7 de julho de Zflll. que altera o titulo Vil-A da Consolidação das .laeis do 'l`rabalho, e
demais normas pertinentes e, ainda, pelas dispos.içoes estabelecidas no presente edital e seus anexos.

l*-lesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados, conl`orme abnxo:

TIPO reis: LIc1TaçÃOz msm pr.-as paz lee;
FATUR SIGILÚSD: O valor estimado desta contratação sorã em earãter sig-iloso, conforme art. 15 do lleerero
lil_['_l2~Fi/19;
FÕ'RNECIMENTU: Por demanda;
LICITAÇÃO: O procedirnento de que trata o presente edital;
LICITANTE: l'i'essoa_luridica que participa desta licitação;
HABILITAÇÃO: Veri.t`1cação atualizada da situação juridica, qualificação tecnica E ecoitotimico-financeira E
regularidade risca] r_¡ue seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços;
ADJUDÍCATÁRIA: Pessoa juridica vencedora da licitação, ã rrrial serã adfudicado o seu objeto;
CON"l`H_ATANTE; O 'Municipio de l\/IOl?.AIÍin l¬~lí_`)VA que e sign.atãrio do instrumento contratual;
CONTRATADA: Pessoajuridica ã qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e e sig-natãria do contrato corn a
Adrriinis Lração Pública;
PREGOEIRD: Servidor ou norneado, designado por ato do titular do Poder Elxecutivo Municipal, que realiaarã
os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitação, abertura,
condução dos procedimentos relativos aos lances E ã escolha da proposta ou do lance de menor preço,
adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio e
recebimento de irnpugriação ao edital e recursos contra seus atos;
EQUIPE DE APÕIÚ: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formada por, no
rninimo, UE (dois) servidores que presrarão a necessaria assistência o Pregoeiro durante a realização do pregão;
AUTÚRIÚÀDE SUPERIÚR: o tiru.lar do orgão ou entidade de o.tige_m desta licitação, ineilmbido de definir
o objeto da l.icitação, elaborar seu termo de referencia, orçamento E instrumento convocatorio, decidir sobre
it¬npugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os reeursos contra atos do l¡'regoei.ro, adjud.ica.1' o
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objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licitação por meio eletronico E
promover a celebração do contrato;
PMMN: Prefeinira Municipal de MOl?.ADr”t N(_`1Vri;
SEDUC: Secretaria de Hlducação Basica;
D.Ú.M.: Diario Clficial dos Municipios;
ÓRGÃO PROVEDOR DO SIÉST EMA: lfiolsa de Licitações e I_.eilií-res, entidade conveniada com o Municipio
de MORADA l'*~lOVr\. mediante Termo de Apoio Tecriico-Operacional em vigor a partir de O5 de _]u.nl1o de
2017, l¿t1p,s;_//blIcotnpras.coj;n¿f_[;l_t11ni;,/PublicAccess ÇBg|s, 3 giç Licitações E Leiloogj, “Acesso ldcntificado no
li.r1l-1 - acesso publico.

ANEXOS
ANEXO* I - Termo de Referencia
:\l\ll'i.}<O ll -- Minuta do Contrato
ANEXO' lll - Declaração de Habilitação
ANEXO' IV - Declaraçãri de Fatos Supervenientes
ÀNEXOI V - Declaração que. não ernprega .menor de '13 anos
ANEÊGÍCÍP Vl - l.\/lodelo de Declaração de enquadranfiento em regime d.e Lributação
.~"tl*¬lE}{O Vil - lleclaração de lneidstt-nci.a de Vínculo empregatício com o Municipio de Morada Nova
ANEXO Vlll ~ Declaração de Elaboração independente de Proposta

1. DO Ú.l3]'ETO
1.1. O objeto da presente licitação É a Constitui o objeto da presente licitação a ÁQUÍSIÚ DE .ÊENÊ
PER1l›l'ÁNÍÍNTES fMÓVEÍS CÔNFÊCCIÚNÁDOS Ezlf AÇÚ .H .MESAS PARÁ REFEÍTÓRÍÚ),
DESTINADOS ÁS' ESCOLAS D/l REDE MUNICÍPAÃ. .DE ENSIPÍÓ, DESTE MUNICÍPIO; SOB
fÊÍ;`.§'PÚNSƒlBÍLÍDÃ DE DA SECRETARIA DE EIJUCAÇÃÚ BÁSICA, ff, .EM CÍÕIVFÓÃZÍIDÁDADE
Cfiflff AS QU/INTÍDÁDES E ESPEIÍÍÍFÍCEI ÇÕES CÚÍVTÍLNYÍES DO ANEXO Í, DO EDITYIL.

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CR_EDEl'~ICIA.MENTO E DOS BENEFÍCIOS DAS
MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
2.1. Poderão participar do presente Pregão, toda e qualquer firma individual ou sociedade .regularmente
estabelecida no Pais, que seja especializada E credenciada para o objeto deste certame e que satisfaça a todas as
exigências do presente Edital, especificações E normas, de acordo com os anexos relacionados.
E..1.'1. CA.lÍMS'F`Rf\MENTO: O licitante que desejar o cadastramentoƒrevalidação junto ao Municipio de
MORADA I*-IOVJK/Cl-i`. (no CRC) a que se refere o subitem anterior devera providencia-lo, diretamente na sede
da Comissão Permanente de Licitação, situada ãriv. Manoel Castro, n" 726, Centro, MORADA NOVA, Ceara.
2.2. Não poderão participar licitantes com socios, cooperados, diretores ou representantes comuns. Caso
constatada a comunhão de socios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes participantes apos a
abertura das propostas de preços, os .respectivos participantes serão automaticamente desclassificados do
certame, independentetnente do preço proposto.
2.3. Não poderão participar da presente licitação os interessados:
a) Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, dissolução, fusão, cisão, incorporação e
liquidação;
b) Que se encontrem em processo de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação;
cj Que estejam curnprindo suspensão tempor-.iria de participação em licitação ou impedimento de contratar com
a Prefeitura de MClRJ\l'Jr\ NOVA/CE;
tl) Que tenham sido declaradas inidoncas para licitar' ou contratar com a Administração Publica;
E) Que se apresentem constituídos na forma de empresas em ctinsorcioã
Q Que não tenliarn providcnciado o credenciamento junto ii _l11:jt_ps:/ /blleo 1/Home/Pt1 
“ftcesso Identificado no Linlr ¬- acesso publico;
g) .ns pessoas enurnerad.as no artigo 9° da l..ei N”. 8.666/93.
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lt) Para os casos enquadrados nos termos do item 2.3 serão adotadas todas as prescrições con . a Lei
Federal N”- 12.846/13.
2.4. Será garantido aos licitantes enquadrados como m.icroen¬iprcsas, empresas de pequeno porte e as
cooperativas que se enquadrern nos termos do art. 34, da Lei Ii`e‹:leral N”. 11.4ti3/O7, como critério de
desempate, preferencia de contratação, o previsto na Lei Complementar N”. 123/O6, em seu Capítulo V - DC)
r\Cl?.SSCl ACJS MERCADOS/UAE AQÍJISIÇÕES PÚBLICAS.
2.4.1. Tratando-se de microempresas, empresas de pequeno porte e as cooperativas deverão declarar no sistema
do ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com o
Municipio de l\/IClliLADrl. l`*-l('_`)Vr\., mediante Termo de Apoio Tëcttico-Ôpei'acional em vigor a partir de IÚ de
Feverei_ro de 2015, e:-tercieio da prel1'erÊrieia e ei-:elusividade prevista na Lei Complementar Nú. 123/U6, alterada
pela l'.ei Complementar n° 147 de U7 de agosto de 2014 e Lei Complementar n" 155/201 ti, de 27 de outubro de
Êlfllti.
2.5. Para participação na presente licitação todo inte.ressado devera proceder o prévio credenciamento junto ã
Bolsa de Licitações e Leilões.
2.5.1. As regras para cretlenciamento estarão disponiveis na Bolsa de Licitações e Leilões constante no

@

pre.ãn1bi1lo do edital.
2.5.2. Para acessar o sistema eletronico os interessad.os deverão estar credeiiciados junto ã Bolsa de Licitações e
Leilões, e o envio das propostas de preços se dara diretamente pelas l.ieitante.s attavës de pessoas devidamente
liallilitadas portando senha pessoal.
2.5.3. CJ custo de operacionalização e uso do sistema de Pregão Eletronico ficarii a cargo do licitante-
2.5.4. O acesso do operador ao pregão para efeito de encaminhan¬iento de proposta de preços e lances sucessivos
de preços, em nome da licitante, somente se duã mediante prévia definição de senha privativa.
2.5.5. de ei-tclusiva responsal?:il.idade do usuãrio o sigilo da sentia, bem como seu uso em qualquer transação
efetuada di_retamente ou por seu representante, não cabendo ao Municipio de MORADIK NOW-'VCE 011 ii Bül-sa
de Licitações e lreilões, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu uso indevido, ainda que por
terceiros.
2.5.6. CI credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sistema eletrõtlico implica a
i'esponsal-nlidatle legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realiaação das transações
inerentes ao pregão elet.1'õt1iCo.
2.5.7- As microempresas ou crnpres-.is de pequeno porte (`l\/IE. ou E1511) que possuam restrição fiscal, quanto aos
documentos e:-tigidos neste certame, dever;-i apresentar declaração, faaendo constar em tal documento também a
declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o v¬.icio, no prazo de O5 (cinco) dias
úteis con Forme dispõe o art. 43, §1° da Lei Coinplementar N”. 123/U6.
2.5.8. A não-regulariaação da documentação, no prazo legal previsto, implicará decadência do direito ii
contratação, sem prejuizo das sanções previstas no art. 81 da l.e.i l?¬l'“. 3.666/93, sendo facultado ao l\/Iunicípio de
l\/lClF.AIÍJul.. NOVAXIEE convocar os l.icitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinanlra do
contrato, ou .revogar a licitaç.ão.

nas Fases DO Pttoclssso LICITATÓRIID
_ (Í) presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trãmite em fases distintas:
.l. Credenciamento dos licitantes;
.2. Recebimento das "propostas de preços" via Sistema;
.3. r\l3~e.I.'tI.1ra das propostas de preços apresentadas;

._.4. Lances;
' .5. I-Ial:il.itação dofis) licitante(s) rnelhor(es) classi£icado(s);

I_.z›j..››*¡.~z~I¿.»z~I.›.=~t.›-i.›.1t..~.1o.1*..at..l.1- 'L`I.L|-a.
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1.6. Recursos;
1.?. Atljudicação;
.l_.B. Homologação;
_ .9. Contratação.

PREEFEITUFUL MUNICIPAL DE MORADA NUVA
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4. DA `FDRIv¶_A DE APRESENTAÇAD DÚS. DDCUMENTUS
4.1. Catia licitante devera apresentar todos os documentos exigidos inicialmente por meio da internet, sendo:
a) Il proposta de Preços de acordo com o modelo fornecido atravos do sistema;
là) Ds documentos de habilitação deverão ser anexados na plataforma
l1ttps:¿ ¿I;r__l]_ç,t_;ip=111ras.etim/I-Iome/Ptlblicâceess "Acesso Identificado no link -~ acesso publico, caso as
empresas não anexarem documentos de habilitação segundo o que se pede na plataforma, a mesma
serã automaticamente inabiiitada.
4.1.1. Os documentos, em formato de arquivo, a serern enviados via internet somente poderão ter as extensões
*-doc, *.sls, ou *.pdf.
4.2. Cada face de documento reproduzida devera corresponder a uma autenticação, ainda que diversas
reprodur,-.ões sejam feitas na mesma folha, salvo disposição normativa em contrário, devidamente provada pelo
licitante no ato da apresentação do documento.
‹=I».2.'l. `t¬ião serão aceitos documentos apresentados por meio de ñtas, discos magiieticos, filmes ou copias emfur-
.r.-".«v.«."/z.*, mesmo autenticadas, aclmitindo-se fotos, gravuras, desenhos, graficos ou catálogos apenas como forma de
ilustração das propostas de preços.
4.2.2. Os documentos necessarios ã participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes
a liabilitação, as propostas de preços e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil.
4.2.3. Quaisq1_1,¿¡ d,_._,,.¿,_,m,_:¡1;i;is neccssãrios ã pa_rticipaç.ão no presente certatne licitarorio, apresentados em lingua
estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e Ltaduaidos para o id.ioma oiilcial do Brasil,
por tradutor jurarnentado.
4.2.4. Us documentos de habilitação exigidos, quando não contiverem prazo de v'al.iClade er-tpt'essa.mente
determinaclo, não poderão ter suas datas de expedição superiores a 30 (trinta) dias anteriores ã data de abertura
da presente licitação; estes documentos deverão ser a.p.resentados ein (originais ou copias), no caso de copias,
deverão ser autenticadas.
4.2.5. O Pregoeiro podera tatnbem solicitar original de documento jã autenticado, para fu-n de verificação, sendo
o licitante obrigada a apresenta-lo no prazo maximo de 48 (quarenta e oito) horas contados a partir da
solicitação, sob pena de, não o faxendo, ser desclassificada ou inabilitada..
4.2.6. Os licitantes encam.inharão, ez-:clusivamente por meio do sistema
https:/ /I_1l1co1ti¡_›_1'a,r_=_=_¿i;:i1¬1/ I-Io-me/PublieAccess, con.con¬iitantemente com os documentos de habilitação
exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, ate a data e o horãrio estabelecidos
para abertura da sessão poblica, quando, então, encerrar-se-ã a.utom.atieamente a etapa de envio dessa
documentação.
4.2.1 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação esigidos neste Edital, oeorrerã por
meio de chave de acesso e senha.

Parágrafo Primeiro: Incumbirã ao licitante acompanhar as operações no sistema eletronico durante a sessão
pt'1l?›l_ica do Pregão, ficando responsãvel pelo onus decorrente da perda de negocios, diante da inolirservãncia de
quaisquer mensagens emitidas pelo sisterna ou de sua desconexão. Ato a abertura da sessão pública, os licitantes
poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sístcfllai

liaiiãgiiafo Segundo: Não sera estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que sotnente ocorrerã apos a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da
proposta.

Pezágfafo Te¡~eei¡_-oz Os eloeurnenttzis que compõem a proposta e a l¬tah.ilitação do l.icitante melhor classificado
somente serão disponibiliaados para avaliação do Fregoeirti e para acesso público apos o encerramento do envio
de lances.

PRÊEFEITURA MUNICIPAL DE MÚFÍADA HÚVA.
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5. DA PROPOSTA DE PREÇOS
5.1. A proposta de preços inicial, sob pena de desclassificação, deverã ser elaborada e enviada exclusivamente por
meio do sistema eletronico, sem a identificação do fornecedor, caracterizando o produto/Serviço proposto no
campo diset'iminado e/ou anexada, osos produtos clo(s) Lotefsl, com o valor unitário
por irem e global por l_.fÍ.l'l."l`¡i em conformidade com o modelo do sistema..
5.1-2. Os itens deverão ser cotados, nos quantitativos lieirados, segundo a unidade de medida consignada no
edital.
5.1.3. l\los preços ofertados deverão estar incluidas todas as despesas incidentes sobre a entrega/execução dos
produtos/serviços referentes a tributos, encargos sociais, e demais onus atin.entes ã. execução do objeto desta
licitação.
5.1.5. No cantpo apropriado deverá exis tir declaração de que o proponente cumpre plenamente os requisitos de
habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigEa1cia.s do instrumento convocatorio.
5.2. O encaminl¬|amento da proposta de preços pressupõe o pleno conhecimento e atendimento as eidgfzncias de
habilitação previstas no Edital. O fornecedor serã responsável por todas as transações que forem efetuadas em
seu nome no sistema eletronico, assumindo como firmes e verdadeiras suas Propostas e lances.
5.3. Os preços constantes da proposta de preços do licitante deverão conter apenas duas casas decimais apos a
virgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números apos as duas casas decimais
dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional.
5.3.1. Us preços 'propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem cotado.
5.3.2. Nos preços já deverão estar incluidas as remunerações, os encargos sociais, tributários, traba.ll1.istas,
previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas
qire possam incidir sobre a contratação licitada, inclusive a ma.rgem de lucro, não cabendo nenhum outro onus
que não o valor estipulado na referida Proposta de Preços;
5.3.3. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licita.nte, não lhe assistindo o direito de
pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não
previsto em lei.
5.3.4. Clcorrendo discrepãncia entre o preço unitário e total, se for o caso, prevalecerá aquele lançado no sistema
e utilizado para classificação das propostas de preços, devendo o Pregoeiro proceder as correções necessárias.
5.3.5. Hãgsgrão adjudieadas propostas de preços com valor superior aos preços máximos estimados para a
conttataçao.
5.3.6. bla análise das propostas de preços o Pregoeiro observará o preço global por lote, expresso em reais.
Assim, as Propostas deverão apresentar o valor global pot' lote.
5.4. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes.
5.4.1. A proposta de preços deve contemplar o quantitativo dos itens em sua totalidade conforme lieitado.
5.5. CJ prazo de validade da proposta de preços não pode ser inferior a 150 (sessenta) dias consecutivos da sessão
de abertura desta licitação, conforme artigo ti” da Lei bl”. 10.520/QUU2. Caso a licitante não informe o prazo de
validade, será considerado aquele definido neste lãdital.
5.6. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus anexos,
en¬r especial quanto ã especificação do serviço e as condiçoes de participação, competição, julgamento e
formalização do instrumento contratual, bem como a aceitação e sujeição integral ãs suas disposições e ã
legislação aplicável, notadamente its Lei l`*~l°. 10.520/U2 e Lei l*-lu. S.oÓo/95.
5.7. Sornente serão aceitas propostas de preços elaboradas e enviadas através do sistema, inclusive quanto aos
seus anexos, não sendo admitido o recebimento pelo Pregoeiro de qualquer outro documento, nem permitido ao
licitante fazer qualquer adendo aos entregues o Pregoeiro por meio do sistema.
5.5. Qllr-'\].Q lllãfl LICITj1.l`~l'l.¬lÊi. QUE SE llÍ)E.lsl'l`lI-"i.l(Í.Al¬l l”-JA DE QUALQUER l"`i(ÍlHl\/LA
ssazi sur»›t»rar.«Wr1zst¬trs Exctuioo oa orsratrtrr.
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G. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
6.1. A licitante devera apresentar os documentos a seguir telaeioriatlos, erittegiacs de forma ordenada e
oumerados, de prefe.rãncia, na seguinte ordem, de forma a permim maior rapidez na conferencia e eicame
correspondentes:
C“i.`l.`l. Ús interessados não cadastrados no Miinicipio de MÚRAD./X NOVA/CE, na forma dos artigos 34 a 37 da
Lei N°. 8.666/93, alterada c consolidada, habilitar-se-ão ã presente licitação media.nte a apresentação dos
documentos abai:-to relacionados (subitens 6.2 ao 6.4), os tluais serão analisados pelo Pregoeiro t]uarito a sua
autenticidade e o seu prazo de validade.

sa HABILITAÇÃO JURÍDICA
a. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da junta
Comercial; devendo, no caso da Licitante ser a sucursal, filial ou agencia, apresentar o registro da_]L1r1ta onde
opera corri averlliação no registro da _]1.mta onde tem sede a niattia, acompanhado dafis) cdpia(s) dofis) CPF e RG
ou Carteira dc I--Ialaiiitação dofs) sdcio›(s) da empresa.
b. ATO CONSTITUTTVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAI... CONSOLIDADO em vigor,
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da _]'unta Cornercial., em se tratando de
sociedades enrpiresiirias e, no caso de sociedades por açoes, ac.ompanl-lado de documentos d.e eleição de seus
adrr¬tinistradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, flial ou agencia, apresentar o registro da _]unta onde
opera corn ave.rbaç.ão no registro da junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) copia(s) do(s) CPF e RG
ou Carteira de Iialäilitação sdcio do(s) da empresa.
e. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - ei-tceto cooperativas ¬ no
(Íar.'to1'io de Registro das Pessoas Jurídicas acornpanhada de prova da diretoria em eaercicio; devendo, no caso da
licitante ser a sucursal, filial ou agencia, apresentar o registro no Elartorio de Registro das Pessoas _]urid.icas do
listado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a niatria.
d. I)I-i1CRI-ÃZTO DE AUTORIZAÇÃO, em se. tratando de empresa ou sociedade estrangeira em F|.1ociona.mento
no Pais, e ATO DE RÉ.G'l'STl{O DE AI_l'I`ORIZAÇÁO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo orgão
competente, t]_t|ando a atividade assim o e:-:.i_gir.
e. REGISTRO NA ORGA.NI'ZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperativa,
acornpanhado dos seguintes documentos!

I) Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 2.] da .l.ei 5.764/71;
II) Comprovação da composição dos órgãos de adrr1.in.isLtação da cooperativa (diretoria e coriselheiros),
consoante art. 47 da lei 5.764/71;
III) Ata de fundação da cooperativa;
IV) Ata da asseinlaleia que aptos.-'oI.1 D estatuto social;
V) l¬1egimento interno corri a Ata da assembleia que o aprovou;
VI) Regim.ei1to dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assemlziléia que os aprovou;
VII) Editais das O3 ti1t_i1'r1as assembleias gerais eitttaordinsirias.

6.3. REGU LÀRIDADE FISCAL E TRABAIJ-I'Í5'I'A
6.3.1. Prova de iriscrição no Cadastro Nacional de Pessoas _[uridicas (Cl\l13*_`[).
[¬`z,_'5_2_ 1Í'rr-iva de iriserieão no cadastro de conttilottintes estadual ou Ifltlflicipal, Conforrne o caso, se houver,
relativo ao drmqieílio ou aecle do lieitairte, pertinente ao seu ramo de atividade E Ef.'111'1]¿'JEltivEi Cüfll U übietü
eontratual.
f§._3_5. I-*res-a de 1-egolarir-lacle para com a faaenda federal mediante a apresentação da certidão negativa de tiebitos
1-el-¿rj-ea ane r_¡:il-mtos federais e clívida ativa da União [inclusive conttibuiçfiea Sociais), Com base na Portaria
Conjunta F._FB/PCÍfl¡"l*¬l N”. 1.'f'5l/14.
Ç'-1,3,-4, Fires-a de regrrlarieiaele para com a fazenda estadual mediante a apresentação certidão negativa de tlehii.'oa
para com a fazenda estadual de seu doinicilio.

PREEFEITIJRA MUNICIPÀL DE MORADA NOVA
AV. MÀNOEL CÀETÉO. N”. TEE - 'CENTRO - MORADA NOVA - CEAF-là» CEP E294D.DDl`.l

CNPJ El? TEE MDIDDD1-DU -› CC'-:F DE E120 'IT1-4 Ei MAIL Iieitaeaom n@eLltIook com hr'I

 



m_-_m_
. fa “P ifr,g@ FPP.. .fi .ie`

Estano no CEARÁ -' 6-"-
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA ,¢¡%m mg.H .

6.3.5. Prova de regularidade para com a iiaaencla municipal mediante a apresentação da certidão negativa de
débitos municipais de seu domicilio ou sede (Geral ou ISS).
6.3.6. - CERTIl*`l.CAl_Í1C1 IÍÍIIÉÊ. R.I.:iCiI,lI_.P.tlilIll1l.r'ilÍ)IE`. DE SI'l'UAÇÃC> - CRS, CJU EQUIVALENTÍE., perante o
Gestor do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FC-r'l"S, da jurisdição da sede ou I`ilial da licitante, devendo
o mesmo ter igualdade de CNP] com os demais documentos apresentados na comprovação da regularidade fiscal
e ttalaalliista., da sede da licitante.
6.3.7. PROVA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITOS INADIMPLIDOS PERANTE A JUSTIÇA DO
TRABALHO, mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das
Leis do Ttaball-io, aprovada pelo Decreto-.I..ei ni' 5.4-52., de 1° de maio de 1943, da jurisdição da sede ou Elial do
licitante.

ss. QuAt1Frcztç.Ão Economico-Financeiro.
6.4.1 - Balanço Patrimonial e Demonstraçoes Contabeis do último eirercicio social (2tl21), ja e:-rigíveis e
apresentados tia forma da I..ei (com indicação do I`~l° do Livro Diario, numero de Registro na Junta Comercial e
numeração das foll-ias onde se encontram os lançarnentos, te.rmos de abertura e enceratnento) que comprovem a
boa situação fmanceira da. empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisorios, podendo
ser aruali:-=.:ados por indices oficiais quando encerrados lia mais de [13 (tros) meses da data de apresentação da
proposta. Us mesmos deverão estar assinados pelo contador (registrado no Conselho Regional de Contabilidade)
e pelo `l"itular ou Representante legal da empresa. As assinaturas deverão estar devidamente identificadas, sendo
obrigatoria a aposição da certidão de regularidade profissional do Contador. No caso de empresa optante pelo
simples nacional, declarada em credenciamento, podera apresentar: copia da Declaração de Informação
Socioeconomicas Fiscais (I.`,)lÍ-'.'I.t*`IS) de Pessoa juridica e respectivo recibo de entrega em coritorritidade com o
programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional..
a) l.\lo caso de empre.sa recotn-construida [lia menos de Úl ano), devera ser apresentado o balanço de abertura
acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na junta Comercial, constando no Balanço o
número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta corne.rcial, devendo ser
assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da
empresa;
Ia) Para Sociedades Anonimas e outras Companhias obrigadas ã publicação de Balanço, na forma da Lei
(i.‹'Iü-=i/76, copias da publicação no Diario Oficial., ou jornal de grande circulação, ou copia registrada/autenticada
na junta Comercial da sede ou domicilio da Licitante, de:
I-al. Balanço patrimonial;
b.2. Derrronsttação do resultado do exercicio;
o_o. Demons tração das origens e aplicaçoes de recursos;
b.4. llernonsttação das mtitaçoes do patrimonio liquido;
b.5. Notas explicativas do balanço.
6.4.2 - Para Sociedades por cotas de responsalriliclade .lim.itada (I_.'l`DA), atravos de fotocopia do livro Diario,
inclusive cot¬n os Termos de .r`tIJerr|.1ra e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial sede ou
doniicilio da Licitante ou em outro orgão equivalente.
o.‹flI›.3- A cotnp.rovação de boa situação financelra sera aferida pela observância, dos índices apurados pelas
Iformulas abaiiro, cujo calculo devera ser demonstrado em documento proprio, devirlamente assinado por
Contador ou Contatalista liabi.litado_, onde deverão ser apresentados no minimo os seguintes indices:

a) Indice de I_.iquiCIe:‹': Corrente:

LC. - Ativo Circulante I ou 1°' 1,50
Passivo Circulante

b) Índice de Endividamento Geral
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I.i.G - Passivo Circulante + E:-tigível a longo pra;-io I ou *sí 0,8

Ativo Total

Parágrafo Único: Sera considerada inabilitada a eiiipresa que. apresentar Indice de Liqriidea Corrente ir¬Iferior a
1,5 (um inteiro e ciiieo décimos), corno taiiiboin, que apresente índice de Endividatriento Geral superior a 0,8
(oito dfiei.I'I.it'is).
6.4.4. Certidão I.`~Iegativa de Faioiicia, Concordata, Recuperação Judicial ou Eittrajudicial ei-:pedida pelo
distribuidor da sede da pessoa juridica, e quando se tratar de Sociedade Siniples ap.tesentar Certidão Negativa dos
Dist_ril;ii_iidores. Cíveis, corri clara não superior a SD (trinta) dias de sua emissão, r.1uanrlo não for ei-tpresso sua
validade.
6.4.4.1. Na ausencia da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial devera comprovar a sua viabilidade
economica, mediante documento (certidão ou assemelliado) emitido pela instar:Icia judicial competente; ou
concessão judicial da recuperação nos termos do art. 58 da Lei n° 11.101/2ilt.l5. Ou homologação do plano de
recuperação ez'-ttrajudicial, no caso da licitante em recuperação extrajudicial, nos termos do art. 164, § 5°, da Lei n°
11.101/aotiã.
6.4.4.2. A eiiipiresa em recuperação juc1icia.l/ei-rtrajudicíal com recuperação judicial/plano de recuperação
e:~:trajudicial homologado devera demonstrar os demais requisitos para habilitação economico-financeita.
6.4.5. CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela junta Comercial da sede da empresa licitante, com data de
emissão não a.nterior a 30 (trinta) dias da data da licitação.
6.4.6. CERTIDÃO ESPECÍFICA (com todas as alteraçoes e movínientaçoes da empresa), emitida pe1a_]uiita
Comercial da sede da empresa licitante, corri data de ern.issão não anterior a ÊIÚ (trinta) dias da data da licitação.

I) No caso da licitante. ser tiiial tera que ap teseiitar as certidoes de sua fi.I..i'a.l e mattia.
o caso e coo era 'v es'a ' .nsa a a a resen a “ã * r "t ”` 'i 'i a no 'em . . ac' a.II) N d p n a, t dispe d p t t, o da Ce u'lao ea gii it “6 4 4” im

ó.5. OuAr.II=IcAçÃO TÉCNICA
6.5.1. Apresentar Atestado em papel timbrado do orgão (ou empresa) emissor, fornecido por pessoa juridica de
direito público ou privado, comprovando aptidão pelo concorrente para desetripenbo de atividade compativel
con¬i o objeto da licitação em características, corri firma .reconliecida do emitente, acompanhado do respectivo
contrato, devendo conter no i¬ninii¬no, as seguintes informaçoes:
a) raaão Social, CNP) e dados de coiitato do orgão (oii eiiipresa) emissor;
b) descrição do objeto contratado, e;
c) assinatura e nome legível do responsavel pela gestão do contrato (com tirma reconhecida). Esses dados
poderão ser utiliaarlos pela PMI\fII\l/CE para comprovação das inforinaçoes.
6.5.1.1. A Prefeitura Municipal de l.\/.Iorada Nova, se resgiiatda no direito de diligenciar junto ã pessoa jurídica
emitente. do Atestado/ Declaração de capacidade Tecriica, amparados pelo artigo 43, § 3° da Lei. n.” 8.666/1993,
visando a obter iriI"ormaçocs sobre o fornecimento prestado e copias doas respectivas notas fiscais de el-tecução
dos serviços e/ ou outros documentos comprobatorios do conteúdo declarado.
6.5.2. Apresentar todos os catalogos e/ou documento similar de todos os produtos dos lotes (com identificação

do lote e do item), bem como, fotos ilustta.tivas, para que a Comissão de Pregão tome conhecimentos dos
produtos a serem entregues, ao qual devera apresentar as especificações mínimas constante cio Termo de
Refereiicia.

6.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABII..I'I`AÇÃO
6.6.1. Declaração de que, ein cumprimento ao estabelecido na Lei N”. 9.854/99, e ao inciso IODÊIII, do art. 7”
da Corisuniição Pederal, não emprega menores de 18 (deaoito) anos em traballio non.irno, perigoso oii msalubre,
nern emprega menores de l6 (de:-iesseis) anos em traballio algum, salvei na condição de. aprendia, a partir de Irl-
(qiIaI'orae) anos, conforme modelo constante dos aneitos deste edital. (ANEXO V)
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6.6.2. Declaração, sob as penalidades caliiveis, de que a licitante não foi declarada inlddnea para licitar ou
contratar coi-n a administração pública, rios termos do inci.so IV do art. 8? da l...ei N”. 8.666/93 e da ineaistëricia
de fato superveniente impeditivo da Iiabilitação, Ficando ciente ria olzirigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores, conforme modelo constante dos ane:-:os deste edital (art. 32, §?.“, da Lei N". 8.666/93). (ANEXO
IV)
6.6.3. Declaração de que o licitante concorda com todas as riornias determinadas atraves deste Edital (ANEXO
III).
6.611. Alvarás emitidos pelos orgãos competentes (Alvará de Funcionamento), emitidos pelos órgãos
cornpeteiites da sede da empresa;
6.6.5. Apresentar l`_`›ecI.aração de Ineaistrfi-ncia de Vínculo empregatício com o Municipio de MORADA NOVA
t_lo(a) socio(s) e/ou proprietario da enipresa (ANEXÚ VII).
6.6.6. Declaração de que o licitante concorda com a Elaboração Independente de Proposta (ANEXO VIII);
6.6.7. No caso de licitantes devidamente caclastrados no Municipio de MORAUA NÚVA/CE. H Clüflllflãflflfflçtifl
ttiencionada supra, poder:-i ser substituída pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral (CRC) funto ao
Municipio ele 'I`VIÚR..*'\l'Jr'-X .l`-lÚVA- CE (assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito de acesso aos
dados nele eonstanres), aconipanliado dos documentos tratados iios demais subitens, cuja autenticidade e prazo
de validade serão analisados pelo Pregoeiro.
6.6.3. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores do Municipio de MÚRAD/Ê l\I(:)V'A/CE. devera
também encontrar-se. dentro do ptfazo de validade e atender ao disposto neste edital.
6.6.9. Serii inabilitado o licitante qtte niio atender as ei-rigências deste edital referentes ii fase de habilitação, bem
como apresentar, os documentos defeit-iiosos em seus conteúdos e formas.
6.6.10. As i'nicroct¬npresas ou empresas de pequeno porte (l\/IE ou EPP) que possuarn restrição fiscal, quanto aos
documentos e.:-tigiclos neste eertanie, devera apresentar declaração, fazendo constar ern ta.I docttttieiito tai'riIIJÉn'1 ti
declaração de qiie consta a restrição fiseal e que se comprornete em sanar o vicio, no prazo de 05 (cinco) dias
úteis conforme dispõe o art. 43, §l*" da Lei Complementar N”. 123/O6.
6.6.lfJ.l. A nãri--rei;-,iilarizaç.ão da rlocumentação, no prazo legal previsto, iiiiplicara decadência do direito ã
contratação, sem prejuízo das sanções pi-evistas no art. 81 da Lei N”. 8.666/93, sendo facultado ao Municipio de
IVIORADA l*~lf_`.1Vr\/ Iíllii convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do
contrato, riu revogar a licitação.

Parágrafo Primeiro: Se o licitante for niatriz, todos os documentos deverão estar com o numero do CNB] da
t”nati'ia, ou se o licitante for Lima filial todos os documentos tI.eveti=í.o estar com o número clo CI“~Il3'_] da filial.,
exceto quanto .ii certidão de clebitos junto ii Receita Federal, por constar no proprio documento que É valido
tanto para a matriz e Filiais, Isem assim quanto ao certificado de regiilaritlade fiscal do FGTS, quando o licitante
tenlia o recolhimento os encargos centraI.iaado, devendo desta forma apresentar documento comprobatório da
autorização para a ceiitraI.ização;

Parágrafo Segundo: Se o licitante For a matriz e o fornecedor da prestação dos serviços for a filial, os
documentos deverão ser apresentados corri o n6i¬i¬.ero do CNP]/MF da matriz e da filial simultaneamente; oii
serão dispensados da apresentação de documeiiros com o número do CNPJ/MF da filial aqueles documentos
que, pela Prrfipria 1'1a11t_iJ_'fij¿a_, fCii.'E1`I`1 E1'1'1.iLl(iItÉ15 5t`Jt'1'1t*:.1`1I.`E". EI`T`t I`Il.¬I1`I1E CIE 1T.'iflLEi_¡r.;

Parágrafo Terceiro: Quem prestar declaração falsa no clociimento de que trata os itens anteriores, sujeitar-se-a
às peiialiclarles previstas na legislação.

7. DA sessao PÚBLICA tio PREGÃO _ _
7_1_ (_'j pi-Egfiü Em-á dg ijpg ¢]¢¡_¡-Ei;-tico, o qual será reali:-:ado ein sessão pftlâlica por meio çla INTERNBI,
¡¬¡¬,gd¡;:r1-ira cr_indiçr5e.s. de segurança -¬ criptogtafia e autenticação - ein todas as suas fases atra.ves do Sistema de
Pi-egao: lirrpsz¿,§pJ1compras.com/Hor,¡1,e_¿f “Acesso Identificado no lirilr - acesso pulJl1eo”-

PREEFEITURA MUNICIPAL. DE MDRADA NOVA
AV- MANOEL CAETRU. N”. TEE - CENTRE! - MDRADA NUVA - CEARA- CEF 521!-4D.DDD

CNPJ Ú? TEE E-tl-DJDDD1 DD - CEF ÚE BEE 171-4 E MAIL' IIGII:EtISHtZ›I1"I|1@oL|If.IooI\t com br

,Ú ...



_ QJ IÍI5 Hz,

Q t-._;.,,
vn` .Í _..¬1`."7.

isa”
'I--Fssrano no ceAaÁ FL- -L

Paeretruaa Muuteiaat os moaatm Nova
'°'*'osua'°"

7.1.1. Os tralial.lios serão conduzidos por servidor do Muiiicipio de MORADA NOVA/CE, dest com o
Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para. o Sistema
https://lJIIcompra,s,§t¿n1/Í-Itiine/PubIicAcce,ss "Acesso Identificado no Iinlt- acesso pulalico”-
7.1.2. O licitante podera enviar as informaçoes da proposta de preços e participar das disputas através do sistema
eletronico.
7.2. A participação no pregão eletronico dar-se-a por meio da digitação da senlia pessoal e intransferivel do
licitante, eztclusivainente por meio do sistema el.et.roriico observado as coiidiçoes e l.ii¬iiites de data e horario
estabelecidos.
7.3. ABERTURA DAS PRCJPOSTAS DE PREÇOS: .A partir do horario estabelecido no preãmbulo deste
edital tera inicio a sessão pública do pregão eletroriico, com a abertura e divulgação dos preços das propostas de
preços recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar sua aceitabilidade, bem como esclarecimentos sobre cotas
ezcli.isivas, se for o caso, e. segregação de l.icitantes dentro dos limites legais.
7.3.1. Na hipotese de não liaver citpetlienre na data designada para a realização do ato, este sera realizado no
primeiro dia Útil sultisequente, no mesrrio horaifio.
7.3.2. Ato a abertura da sessão os proponerites poderão reti.rar ou substituir as Propostas apresentadas.
7.3.3. Depois de encetrarlo o prazo para cadastramento das Propostas, não mais sera permitido o cadastramento
de propostas de preços oii o envio de qualquer adendo ou complementação.
7.4. CI...ASSIFICAÇÃO INICIAL.: Abertas as propostas de preços o Pregoeiro verificara a conformidade das
propostas de preços apresentadas, desclassificando aquelas que não estiverem em conformidade com os
requisitos estabelecidos neste edital.
7.4-.l. A dcsclassilic.açao tie qualquer proposta de preços sera sempre fundamentada e registrada no sistema, para
acompanhamento, em tempo real, de todos os proponentes.
7.4-.2. O sistema fara, automaticamente, a orcleiiação das propostas de preços classificadas pelo Pregoeiro, em
ordem decrescente de valor, e somente estas estarão aptas a participar da fase de lances, respeitando os casos de
eirclusividade nos moldes da Lei Complementar N”. 123/06 e Lei Complementar N°. lf1l7/1f-l- e suas alterações.
7.5. DOS LANCES Ei DOS PREÇOS: Classificadas as propostas de preços, o Pregoeiro dara inicio a fase
competitiva, quando então os proponentes poderão encaminhar lances decrescentes, eitclusivamente, por meio
do sistema eletronico.
7.5.1. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos proponentes deverão estar conectados ao sistema para
participar da sessão de lances. IE. de inteira responsaliiliclade do licitaiite se manter conectado ao sistema e
acorripai'il?|at' a fase coiiipetitiva.
7.5.2. A carla lance ofertado, o proponente sera irnediatarnente informado de seu recebirnento e do respectivo
horario de regis ti'o e valor.
7.5.3. Quando se tratar de Pregão com mais de um lote, os lances serão ofertados lote a lote, podeigglg a

uma üfliva vsa.
7.5.4. D proponente somente podera oferecer lance inferior ao seu último lance anteriormente registrado pelo
sistema.
7.5.5. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado pritneiro.
7.5.6. Durante a sessão pública, os proponentes serão informados, em tempo real, do valor do mentir lance
registrado. O sistema não iclenrificara o autor' dos lances aos demais proponentes.
7.5.7. Os lances deverão ser ofertados considerando o valor global do lote. Serão consideradas somente O2 (duas)
casas decimais dos centavos, despreaando~se as demais.
7.5.8. Quando o preço global do lote ofertaclo resultar, etti qualquer item, ei¬n um valor ur'iit'.a1'io que possua tnais
de D2 (duas) casas decimais, deve se considerar apenas as O2 (duas) primeiras casas decitriais (centavos), devendo
o Pregrieiro e o licitante vencedor proceder as adequações de preços necessarias, inelttsive por ocasião da entrega
da proposta de preços reajustada.
7.5.9. Apos o encertarnento da etapa de lances, o Pregoeiro podera encarriinliar, pelo sistema eletronico,
contraproposta ao proponente que tiver apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor
proposta, observado o critério de julgamento, não se adrriit..indo negociar condiçoes d.iferentes daquelas previstas
neste Edital. Ficando o prazo estipulado para apresentação da contraproposta de até U6 (seis) horas, a contar da
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bora do ericainiriliamento do Pregoeiro. A negociação sera realizada por meio do si.stema, podendo ser
acompanhada pelos demais proponentes.
7.5.10. O sistema inforniarã a proposta de preços de menor valor imediatarnente apos o eiicerrameiito da etapa
de lances ou, quando for o caso, apos negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lanee de menor
vmoc
7-5.11. Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances sucessivos, e realizada a classificação final
das propostas de preços, o Pregoeiro eztaminara a aceitabilidade do primeiro classificado, especialmente quanto ã
conformidade entre a oferta de menor preço e o valor estimado para a contratação constante no Termo de
Referencia e a sua conformidacle, decidindo motivadanienre a respeito e tenclo efetivada a verificação da licitude
de preços diversos para itens iguais que tenliam sido separados por ocasião de favorecimento licito.
7-5.12. Tratando-se de preço iriezeqii.ivel o Pregoeiro podera determinar ao licitante que comprove a
ei-:equibilidade de sua proposta de preços, em prazo a ser EJ-:acIo, sob pena de desclassificação.
7.5.13. O lance ofertado depois de proferido sera irretratavel, não podendo haver desisteiicia, sujeitando-se o
lic.itante desisrente as penalidades constantes deste edital.
7.5.1.4. Os licitantes que apresentarem preços escessivos ou rriariifestairierite ineaequiveis serão considerados
desclassificados, não se admitindo complemeiitação posterior.
7.5.15. Considerar-se-ão preços manifestamente ineitequiveis aqueles que forerri simbolicos, irrisorios, de valor
zero ou incompatíveis com os preços de niercado acrescido dos respectivos encargos.
7.5.16. l“¬lão serão adjudicadas propostas corn preços .superiores aos valores estimados para a contratação.
7.5.17. Serão considerados compativeis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores
a iiiodia. daqueles apurados pelo Setor de Compras do 'Municipio IVIORAIDA NOVA/Eli, .responsavel pela
elaboração e emissão da referida pl.anil.ha.
7.5.18. bla hipotese de desc.lassi.ficação do licitante que tiver apresentado a oferta corn menor valor, o Pregoeiro
devera negociar tliretairiente corri o classificado subsequente para que seja obtida melhor oferta que a sua
proposta anteriormente oferecida a fim de consegue menor preço, caso não comprovada a compatibilidade do
licitante anteriormente classificado.
7.6. DA FORMA DE DISPUTA: Sera adotado para o envio de lances o modo de disputa ,
em que as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, coni lance final e fechado.
7.6.l. A etapa de lances da sessão pública tera duração inicial de 15 (quinze) minutos. Apos esse prazo, o sisteiria
encaminhara aviso de fechamento imitiente dos lances, apos o que transcorrera o periodo de tempo de até 10
(dez) minutos, aleatoriamente deterrniriado, findo o qual sera. autoiiiaticarriente encerrada a recepção de lances.
7.6.2. l.:.incerrado o prazo previsto no item 7.6.1., o sistema abrira oportunidade para que a licitante da. oferta de
valor mais bairro e os das ofertas com preços ata 'l.l'l“.‹'ii (dez por cento) superiores, aquela possarri ofertar um lance
final e fecltado em até 175 (cinco) n'i.inutos, o qual sera sigiloso até o encerramento deste prazo.
7.6.2.1. Não liavendo pelo menos U5 (tuas) ofertas nas condiçoes defiriidas no item 7.6.2., poderão as licitantes
dos melhores lances, ria ordem de classificação, ato o maitimo de U3 (três), oferecer um lance final e fechado em
até U5 (cinco) minutos, o qual sera sigiloso ato o en.ce1'tat'nen.t'o deste prazo.
7.6.3. Apos o término dos prazos estabelecidos, o sistema ordeiiara os laiices segundo a ordem crescente de
valores.
7.6.3.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida, havera o reinicio da etapa fechada,
para que as demais licitantes, até o maitimo de U3 (três), na ordem de classificação, possam ofertar um larice final
e fecliado em até cinco minutos, o qual sera sigiloso ato o eiicerrarnen to deste prazo.
7.6.4. Podera o Ptegoeiiro, aii:-riliado pela equipe de apoio, jus tificadamente, admitir o reinicio da etapa fec.liada,
easo nenhuma l.ic.itante classificada na etapa de lance fechado atender as eirigi-.rici.as de habili.tação.
7.6.4.1. lilo caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletronico podera permanecer acessivel aos licitantes para a recepção dos lance.s.
7.6.4.2. Quando a desetineirão do sistema eletiioiiieo para o Pregoeiro persistir por tempo superior a lfl (tlez)
1-n_i_r1ritr_is, tr sessão ptftltilica sera suspensa e reiriiciada somente apos decorritlas visite e quatro lloras Cla
eomtn-rir-ação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletronico utilizado para divtilgação.
7.6.5. Apos o encert'ai'nento dos lances, o sistema detcctatã. a esistëncia de situação de empate ficto. Em
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cumprimento ao que determina a l..ei Complementar n" 133/2006, a microempresa, a empresa de pequeno porte
e a cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal n" 1l.488ƒ2üO7, e que ofertou lance de até
5% [einco por cento) superior ao menor preço da arrcmatan te que não se enquadre nessa situação de empate,
sera convocada automaticamente pelo sistema, na sala de disputa, para, no prazo de U5 (cinco) tru`nutos,
ut.il.i:taudo-se do direito de preferencia, ofertar novo lance inferior ao melhor lance registrado, sob pena tle
preclusão.
7.6.5.1. Não havendo manifestação da licitante, e sistema verificará a eaistüncia de outro em situação de empate,
realizando e chamado de forma automatica. Não havendo outra situação de empate, e sistema emitirã
mensagem-
7.6.5.2. O sistema informarã a proposta de menor preço ae encerrar a fase de disputa.
7.7. RECURSÚS ADMÍNISTRATIVDS: Qtialqiier licitante poder-ti manifestar, de forma motivada, a intenção
de interpor recurso, em campo proprio do sistema, ne prazo de até Eflinin (vinte minutes) depois da arrematante
ser aceita e hal:.~i.litat¬la (praao randornico), querido lhe sera concedido o prazo de U3 (tros) dias para apresentação
tl.as raaoes de recurso no sistema: https:¿ ¿'is||çe_t_11¡1rits.eon1¿ Hom;¿PttblieAeeess. As demais licitantes ficam
desde logo convidatlas a apresentar contrarraaoes dentre de igual praao, que começara a contar a partir do
termine de prazo da recorrente, sendo-ll-tes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis ii defesa des
ÉIÊLÍS 11`lÉ'El.'E:'i5.É5.

7.7.1. Não serão conliecidos os recursos intempestivos e/ou subseritos por representante não liabiiitatio
legalmente ou não identificado no processo licitatorio para responder pela proponente.
7.7.2. A falta de manifestação, conforme o subitem 7.7. deste edita.l, importarã na decadëiicia do direito tle
[E-ELIISIÍJ.

7.7.3. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento.
7.7.4. ri decisão em grau de recurso seri. definitiva, e dela dar-se-a conhecimento as licitantes, no endereço
eletronico constante no site: https:X / blle_o1t1,pras.een1/Home/P_:,;_1;›|ir_;.¿1g.gess.
7.8. ENCli`..RRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão sera lavrada ata circunstanciada, que rnencionarã
os lieit-anttts credcnciatios, as propostas de preços escr.itas e verlniiis sucessivas, na ordem de classificação, a
analise da documentação ei-:ig-ida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma
obrigator.iarnente assinada, ao Final, pelo Pregoci.ro e sua equipe de apoio.
7.8.1. Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja compatível com
os preços de mercado, previstos para a contratação, sera feita pelo Pregoeiro a adjudicação ao licitante declarado
vencedor do certame e encerrada a reunião, apos o que, o processo, devidamente instruído, sera encaminhado:
a) ri Procuradoria juridica tlo Municipio e/ou Assessoriajuridica da Comissão, para lina de analise e parecer;
b) Depois ao(s) Secrctai-io(s) competente(s) para homologação e subsequente formalização do Insurumento
(_Íontratual.
7.9. SUSPENSÃO DA SESSÃO: CJ Pregoeiro o facultado, a qualquer momento, suspender a sessão mediante
motivo devidamente j'ust.ificado e marcar seu prosseguirncnto para outra ocasião, fazendo constar esta decisão no
sistema eletronico.
7.9.1. Cl Pregoeiro a qualquer te|¬npo podera analisar as propostas de preços e. seus anesos, os documentos de
habilitação, solicitar outros documentos, solicitar amostras, solicitar pareceres tecnicos e suspender a sessão para
realizar diligência a tim de obter melhores subsídios para as suas decisoes.
7.9.2. No caso tie tleseoneaão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletronico permanecer
acessivel aos proponentes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuizo dos atos realiaados. Quando a
descone:-tão do Pregoeiro persistir por tempo superior a lfl (dee) nurtutos, a sessão do pregão na forma eletronica
podera ser suspensa, e reiriiciada somente apos comunicação eapressa aos participantes, atraves de mensagem
eletronica (ofarr) divulgando data e hora da reabertura da sessão.
7.10. DAS CÚNDIÇÕES GERAIS: No julgamento das propostas de preços/ofertas sera declarado vencedor o
licitante que, tendo atendido a todas as ezcigencias deste edital, apresentar menor preço por lote, cujo objeto do
certame a ela sera adjudicado.
7.lO.l. Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital.
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7.1f.l.2. A intimação dos atos preferidos pela adn-iii-:isu-ação _ Pregoeira ou Secrctário(s) _ será feita por meio
de divulgação na ll\iTElil`\l l:".*l`, através do Sistema de Pregão Eletronico:
littps:/ /bl.lcompras.con1[,,l;_l_:;:¿i¿1e/PublieAeeess “Acesso Identifieado no link - acesso publico”, no
“chat” de mensagem.

s. na .›u=REsEivTaÇÃo nos Doctnviisivros DE I-IABILITAÇÃO, Padres-*ra DE Pauços eo
LICITANTE
8.1. liincerrada a fase de lances c/ou negociação, depois de declarado aceito o preço proposto, o l.icitante
vencedor deverá encaminhar a proposta de preços final planilha com os respectivos valores readequados ao
menor lance obedeceiido a todos os dados solicitados nesta cláusula, deverão ser enviados ao e-mail do Setor de
l`.,.ic.itaçoes da Prefeitura Municipal de MCJILADA NOVA/CE  utlook.eom.br1, tletitro do
p_r_ag,g_ má:-time de 24 (vi_;;1,;;_ç___§__g_1,ig;¡;o] ligi-as, apos convocação do Pregoeiro atraves do .da-ir do sistema de
pregão eletronico, para que o Pregoeiro proceda a uma breve análise.
8.1.1. A proposta de preços final consolidada deverá ser apresentada em lingua portuguesa, com a identificação
da licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidarneiite rubricada em todas as folhas e assinada pelo
representante legal, contendo os seguintes dados:
a] Dados bancários da licitante: banco, agãneia e conta corrente. Obrigatorio somente para a licitante vencedora
Cla licitação. Neste caso, os dados bancários poderão ser apresentados apos o julgamento da licitação;
b] Nome do proponente, endereço, telefone, identificação (nome pessoa juridica), aposição do carimbo
(substimivel pelo papel timbtaclo) com o Cl*-ÂllÍ"_j, e-mail da empresa e do responsável;
c) Relação dos dados da pessoa it1tl.icada para assinatura do Contrato, constantlo o nome, CPF, RG,
nacionalidade, natiiralidade, estado civil, profissão, endereço completo, inc.lui.ndo Cidade e UF, bem como copia
do documento que dá poderes para assinar contratos em nome da empresa, se não for o caso do socio
administrador identificado no momento da habilitação;
d) Apresentar a MARCA, bem como preços completos, computando todos os custos necessários para o
atendimento do objeto da licitação, bem como todos os impostos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taitas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, garantias e quaisquer outros ortus que incidem ou
venham a incidir sobre o objeto licitado e constante da proposta.
e) Descrição detalhada do objeto, conteiido as iriforiuaçoes sim.i.lai'es ã especificação do Termo de Referência:
indicando, no que for aplicável, o modelo, praise de validade ou de garantia, número do registro ou itiscriçáo do
bem no orgão competente, quando for o caso.
3.1.2. Os licitante.s que deixarem de ane:-:ar na plataforma deste certame os documentos eirigidos no item D6
(documentos de liabilitaçãoj, ou os que apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, com
irregularitlades ou inválidos, serão considerados inabilitados, não se admitindo complementação posterior, ei-:ceto
os cas.-_-5 previstos nas Leis Complementares ND. `l2Íi/fio, n" 147/14 e nc' 15.5/lo.
8.1.3. Constatado o atendimento das ez-tigencias focadas no edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe
adjudicado o objeto da licitação, pelo Pregoeiro, caso não liaja intenção de interposição de recurso por qualquer
dos demais licitantes.
Ei.l.r¬l›. Se o licitante dcsatender ás ei-tigfiricias b_ab.i.litatorias, o Pregoeiro eaarrtinará a oferta subsequente, perrrii.t.icla
negociação - - sul:›itcrn 7.5.11 do edital, verificando a sua aceitabilidade e procedendo ã verificação da habilitação
do licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, ato a apuração de uma proposta de preços que
atenda integralmente ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do
certame.
8.1.5. Quando todos os licitantes forem. inabilitados ou todas as propostas de preços forem desclassificadas, o
Pregoeiro poderá tirar aos licitantes o praao de [18 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação
ou de outras propostas de preços escoimadas das causas que deram causa á ínabilitação ou desclassificação.
8.1.6. I-Iavendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a microempresa ou empresa de pequeno
porte poderá requerer o praíeo de O5 (cinco) dias uteis, prorrogáveis por igual periodo a critário da administração,
para regularização dos documentos relativos á regularidade fiscal, obedecido o ei-rigido em Lei.
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9. DA ADJUDICAÇÃÚ E DA IÃÚNÍÚLDGAÇÃD
9.1. A adjudicação dar--se-á pelo Pregoeiro quando não ocorrer interposição de recursos, podendo ser tat'nbom
adjudicado pela rltitotidatle Competente. Caso contrário, a adjudicação ficará e:~tclus.ivarnent:e a cargo da
.rlutoridatle Competente.
9,2, A homologação dar-se-á eirclusivainente pela autoridade competente.
9.3. CJ sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as
ocorrências relevantes.
9.4- A autoridade superior competente do orgão tie origem desta licitação se reserva ao direito de não lioniolegar
ou revogar o presente processo, por razoes de iritercsse público decorrente de fato superveniente devidamente
comprovado e mediante fundamentação por escrito.

is. na FONTE Dis aacuasos E na notação oaçamistsrrãara
lfl.1- As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta da
dotação orçamentária n“.: 0804 12 361. 0231 2.030 - Gestão e Maiiuteiição do Ensino Fundamental
FLJNDHB 30%; elemento de despesa: 4.4,90,52,flí_l - Elquiparrientos c Material Pcrinanente, com recursos
diretamente arrecadados ou transfe.ridos tia PMMN, consignado no Clrçamento Municipal de 2023.

12. DA ASSINATURA DO CONTRATO
11.1- O Município de MORADA NOVA, coin a interveniencia da SEZCREIT/Ylilrl R1-7i.QlllSl'I`Al\i'l'E, assinará
contrato com a(s) vencedora(s) desta licitação, no prazo má:-cimo de O5 (cinco) dias corridos, contados da data da
convocação ei-rpedida por esse orgão, sob pena, de decair do direito á contratação, podendo ser prorrogada
somente uma vez, quando solicitado pela parte, clescle que ocorra motivo justificado e aceito pelo Contrataritc.
11.2- Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situação
regular no ato da. assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá citiinguir os efeitos da liorno.logação e da
adjudicação atravos do ato de rescisão e retor.riará os autos do processo o Pregoeiro, sem prejuízo da aplicação
das sanções cabíveis.
11.5- Ú Pregoeiro retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante, obsetfvada a
ordem de qualificação e classificação, pata. verificar as suas condiçoes de l1al'Jil_itação, e assim sucessivamente.
11.4- CJ licitante que, convocado tleritro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deiitar de
entregar a documentação ei-tigida neste edital. ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da
eitecução de seu objeto, não mantiver a proposta, falliar ou fraudar na c:-tecução do contrato, comportar-se de
modo inidonco ou cornete.r fraude fiscal, Ecará impedido de licitar e contratar com o M uni.cípi.o de MORADA
l\l(Í3=VA e será descredenciaclo no cadastro do Município, pelo prazo de até U5 (cinco) anos, sem prejuizo das
multas previstas ein edital e no contrato c tias demais cominaçoes legais.

ia. na assinarem E na vioancia no coiv'rr‹uti*o
12.1. O corittato terá um prazo de vigêricia até de dezembro de 2023, a partir da data da assinatura, podendo ser
aditatlo tios casos previstos no art. 57 e incisos da Lei Federal ti”. dooe/93 e suas alteraçoes posteriores.

1.5. CONSULTAS, RESPÚSTAS, ADITA.MEN"Í`Ú
13.1. (fls pedidos de esclarec.imentos e impugnaçoes referentes ao processo licitato.tio deverão ser enviados o
Pregoeiro, á data fi.itat'la para abertura da sessão pfiblica, ei-tclusivamente por
meio eletronico, no endereço m:fiamomn@otitIo  , no horário oficial de Brasilia/DF.
Indicar o n° do pregão e o Pregoeiro responsável, bem como, o fato e o fundamento jurídico de seu pedido,
indicando quais os itens ou stibitens discutidos;
13.l.1. Caberá o Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus soe!-ros, decidir sobre
a impugnação no prazo de ato U2 (dois) dias úteis contado da tlata de recebimento do pedido desta.
1.5.1.2. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a /\d:n.in.istração a pessoa fisica
e/ou jurídica que não o fizer dcritro do pra;-.ro for-ado neste subitem, hipotese ein que tal comunicação não terá
efeito de recurso.
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13.1.31. A irnpugnação feita tempestivamente pelo licitante não o irnpedirã de participar do processo licitatório até
o transito em irrigado da decisão a ela pertinente.
13.2. Não serão conhecidas as irnpugnaçoes apresentadas fora do prazo legal c/ou subscritas por representante
não ltalailitado legalrnente.
13.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnaçoes serão divulgadas no sistema e vincularão os
participantes c a administração.
`l3.4. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatorio que importe em modificação dos termos do
edital scrã designada nova data para a realização do ce.rtame, ez-tceto quando, inquestionavel.mente., a alteração
não afetar a formulação das propostas de preços.
13.-4.1. Qualquer modificação neste edital serã divulgada pela mesma forma que se deu ao tezto original, eaccto
quando, inquestionavelrnenre, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços.
13.5. Qualquer niodificação neste edital serã divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original, ez-:ceto
quando, inquestionavelmcntc, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços.

L14. DILIGÉNCIAS, azvooaçao E na A1\1ULAçÃo
14.1. DILIGÊNCIA: Ein qualquer fase do procedimento licitatório, o Pregoeiro ou a autoridade superior,
podera promover diligericias no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informaçoes ou permitir sejam
sanadas falhas formais de documentação que complementam a instrução do processo, vedada a inclusão
posterior de t'loet1rnen.to ou informação que deveria constar originariarnente da proposta de preços, fiztando o
prazo para a resposta.
14.2. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão faze-lo no prazo
deternlinaclo pelo Pre_goei.to_, sob pena de desclassificação /inabilitação.
14.5. REVOGAÇÃÚ E ANULAÇÃO: C) Mtinicipiti de Morada Nova /CH podera revogar ou anular esta
licitação, em qualquer etapa do processo.

15. oa FIsca.LIzAçã.o E nas ALTERAÇÕES no coNTa.é:ro
15.1 - A fiscalização do contrato dar»se-ri nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1995, sera designado
representante para acr_u¬npanl1ar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em registro proprio todas
as ocorrências relacionadas a eaecução e determinando o que for necessario ã regularização de falhas ou defeitos
observados.
15.2 - A fiscalização não eaclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive pera.nte terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições tecnicas ou vicios redibirorios, e, na. ocorrência desta,
não implica corrcsponsalailidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformiclade com o art.
70 da Lei Federal nf' 8.666/93 e suas altet'açñes.
15.3 - O representante da Administração anotarã em registro proprio todas as ocorrências relacionadas com a
e:-:ecuç.ão do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionarios ã regularização
eventualrnente envolvidos, deterrninando o que for necessario it regularização das falhas ou defeitos observados
e encarninliando os apontamentos ã autoridade competente para as providencias cabíveis.
15.4 - No interesse da f_`.ON'TR¡\"I'Al\l'1¬E, o objeto deste Edital, Termo de Referência e aneaos poderá ser
suprimido ou acrescido até o limite de 25% (vinte c cinco por cento) do valor inicial da contratação, facultada a
supressão alem desse lirnite, por acordo entre as partes, con forme disposto no ariigo 65, § 1" e 2 °, inciso II da
Lei nf' 8666/93.
15.5- No interesse da Administração, o valor inicia.l atualizado da contratação podera scr aumentado ou
suprirriitlo até o limite de 25"l"ii (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. (55, 1* e 2”, da Lei nu
8.666/93.
15.6- A Licitante Clontratarla fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçoes licitar-las, os acréscimos ou
supressrffes que se fizerem necessarias.
15.7- t¬Ien.hum acréscimo ou supressão podera eaccrler o limite estabclevídv fiesta fifllldíçfivi flfifivfv f*-5 fiiivfvããñfiã
resultantes de acordo entre as partes.
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16. PRAZO, CONDIÇÕES DA ENTREGA DOS PRODUTOS E DA FORNLA DE PAGAM-ENTO
16.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se subtneterão igualmente a todas
as disposições constantes da Lei bl". 8.666/93, inclusive quanto ãs prorrogações, alterações e teseisões.
16.2. DAS ORDEN5 I.`)I:i C¬EÍ)lVll*RAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante ezpedição
de CIRDENS DE (Í,ÕM17'H.AÊ›, por parte da administração ao licitante vencedor, que indiearão os quantitativos a
serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade adrn.ini.stt-ativa, a necessidade e disponibilidade
financeira da CÕl\lTR.ATr\l`.`\lTl-i.
162.1. A Ordem de Compra emitida contetri os itens pretendidos c a respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao beneficiário do contrato rio seu endereço fisico, ou enviada via fac-simile ao seu número de telefone,
ou ainda. remetida via e-mail ao seu endereço eletronico, cujos dados constem do cadastro mun.icipa.l.
`l6.2..?.. C1 contratado deverá entregar os produ tos/serviços solicitados na Cirdem de C.ompra/serviços,
oportunidade em que receberá o atesto declarando o fornecimento. Os produtos/serviços serão entregues nas
seguintes coitdições:
a) Nos locais determinados pela administração do presente processo licitatório indicado na Ordem de
Compra/serviço ;
b) No prazo de no tnã:t.it¬no de 2.0 (VINTE) dias corridgfi após o recebimento da Ordem de Compra/serviço
no horário de 07h ãs 13h Çliotãrio local).
162.3. C1 aceite dos produtos/serviços pelo orgão recebedor rião ertclui a .responsabilidade civil do fornecedor
por vicio tic quantidade, qualidade ou disparidade. com as especificações estabelecidas no ane:-to deste edital
quanto aos produtosf serviços entregues.
'1(i_2,‹4, Os produtos/ serviços devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra/ serviço,
observando rigorosamente as especificações contidas no Instrumento C_Íot1voeatot'io, no Termo de Referência e
observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas tecnicas vigentes.
16.3. liara os produtos/ serviços objetos deste certame, devera ser emitida fatura e nota fiscal en¬| nome do da(s)
unidadefis) gcstorafis) do Municipio de Morada Nova/
'l6.3.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s)
unidade(s) gestora(s).
16.4. l`~‹lo caso de constatação da inadequação do produto/serviços fornecido ãs normas e ei-zigfrricias
especificadas neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusarã, devendo ser
de ime.diato ou no prazo mit:-rimo de 24 (vinte e quatro) horas adequados as supracitadas cond.içoes, sob pena de
aplicação das penalidades eabiveis, na forma. da lei e deste inst.t'u.mento.
16.5. Os produtos/ serviços licitados/ contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referencia, nos ane:-:os desse instrumento e disposições constantes de sua
proposta de preços, bem ainda ãs normas vigentes, assuniindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento
de todos os impostos, ta:-:as e quaisquer õnus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer
ei-azar-gos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do
fornecirnento que lhes sejam imputáveis, inclusive corn relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, ás suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verificaram vicios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pt-_-los danos causados diretamente ti .rldmiriistração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa
ou dolo na execução do fornecitnento, não ez-:cluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanltarnento pelo orgão interessado.
16.6. CJ prazo para pagamento será de ate Iii] (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da l`~¬lota
Fiscal/ Fatura pela C`.ont.ratada.
16.7. CJ pagamento somente será efetuado após o atesto, pelo servidor oolnpotents. da Nota Físflsl/Fsttun
apresentar-la pela Contratada, que conterá n detalliarnento dos produtos entregues.
`l6.7.l. Õ atesto tica condicionado it verificação da coriforrnidade da Nota Fiscal/ Fatura apresentada pela
Contratarla com os prodtl tos efetivsmeilte oflttogtlos.
145,5. Í-Iavendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos docutnentos pertinentes it contratação, ou,
ainda, circunstáncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente ate que a Contratada
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providencie as medidas saneadoras. l"~1esta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-ti apos a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer õnus para a Contratante.
16.9. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional ã i.tregularidarle verifcarla, sem prejuizo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
`l6.'il.1. l`*~lão produziu os resultados acordados;
16.El.2. Deixou de esecutar as atividatles contratadas, ou não as cz-tecutou com a qualidade minima eztigida,
l6.ll1. Antes do pagarnento, a Contratante realizarã consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado se.r impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.
16.1 1. CJ pagamento será efetuado por meio de Ordem 'Bancária de Credito, mediante deposito em conta
corrente, na agencia e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na
legislação vigente.
16.12. Eierã considerada como data do pagamento o dia em que constar corno emitida a ordem bancária para
Pfl-gFl.fl`lEI11ÍD.

16.13. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que
porventura não tenha sido acordada no contrato.
16.14 - Ctcorrendo atraso no pagamento, tlesde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma,
para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados corn base na variação do
indice Geral de Preços - Disponibilidade interna (IGT)-Dl), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, no periodo
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o criterio "pro-rara temporis" para as
atualizações nos suhperiodos inferiores a 3Ú(tri11ta) dias.
16.15 - Deverão ser emitidas faturas de enccrratncnto ao findar os vi.nculos deste Contrato por esgotamento do
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
16.16- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
indenizações ou de tnultas eventualrnente registradas.

rt- no Ptusço, aaaƒulste aaquttiatuo zcotvömtco - sinzmcetao
17.1. PRJ:itf,IC)S: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidencia de todos os tributos, encargos
1-_¡aI_sal}1i_staa, previdenciários, fiscais e comerciais, ta:-tas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, e
demais des pcsas previsíveis que possam incidir sobre o forneciinento, inclusive a margem de lucro.
17.2. REz'\__jUS'l¬E".: (ils valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze)
meses, hipotese na qual poderá se.r utilizado o indice IGP-M da .Fundação Getúlio Vargas.
17.3. Rl:.`E.Q'U`lLlli'›RIO E.CCIl?<lÕl.VllCC1-Fll\lAl\lC.F..lRCÍl: l*-la hipotese de sobre.viretn fatos imprevisíveis, ou
previsíveis, porem de conscqiieticias incalculáveis, retardadores ou impeditivos da ezecução do ajustado, ou
ainda, em caso tle força maior, caso fortuito ou fato do principe, configurando álea econômica estraordinária e
ei-:tra contratual, podera, mediante procedimento adtninist.rativo onde reste demonstrada tal situação e termo
aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pacruararn inicialmente entre os encargos do contratado e a
retribuição da Admiiiistração para a justa ren.iuneração dos produtos/serviços, objetivando a manutenção do
equilibrio econõm.ico~-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, ll, “d” da Lei N”. El.666X93, alterada e
eonsohdada.

is. nas ornuoaçoes na co1-r1'aaTa1v'rE
18,1, ifiolicitar a execução do objeto ã CÕI"~l'i'R.ATADA atraves da emissão de Clrdcrn de Compra e ou Serviço.
18.2. Proporcionar ã CC1I*~1`*.l`lU.'TADf\ todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
deco.rrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certrtme, consoante estabelece a
Lei Federal na f5.666ƒ19El3~ e suas alterações-
1fS.3. Fiscalizar o objeto deste contrato atraves de sua unidade competente, podendo, em decortencia, solicitar
providencias da CÕl`*~l'l"f¬l_ATADA, que atenderã ou justiftcarti de itnediato.
18.4. l¬~1r:›tiiicar a CC.Í)l\1`l"fi.ATADr`t, de qualquer irregularidade decorrente da e:-reeução do objeto oonLtatt1al-
13,5, Efajznar na pag,-tznznrtss devidos á CCIl*~lTI-lATAL`)A nas condições estabelecidas neste contrato.
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18.6- ÍÍletern¬Iinar o horário da realização da entrega dos produtos podendo ser variável em cada local e passível
de alteração, conforme conveniência da CONTRATANTE com observância das leis trabalhistas.
18.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e. neste instrumento.
1.8.3. indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.
18.9. o cuI¬I¬Iprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas
con tratuais e os termos de sua proposta.
18.10. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços
prestados, para que sejam adotadas as tnedidas corretivas necessárias.
18.11. l1`.:-:igir da Contratada, a qualquer ten¬Ipo, cloctlmentação que comprove o correto e tempestivo pagamento
de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comercia.is decorrentes da execução deste Contrato.
18.12. 'Receber o objeto do contrato, atraves do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização, em
coI¬IforIn.idade com o art. 73, II, da Lei n" 8.666/93.

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CDNTRATADA
19.1--Entregar os produtos/ serviços objeto do Contrato de confo.I.'midade com as condições e prazos
estabel.ecidos neste Edital, no 'l'ermo Contratual e na proposta vencedora do certame;
19.2- lvlanter durante toda a duração do contrato, em compalibilidade com as obrigações assumirlas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
19.3- Provitlenciar a iInediata correção das deficiencias e/ou irregularic1ade.s apontadas pela Contratante;
19.4- Arcar com eventuais prejuízos cansados ã Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência ou
irregularidade cometida por seus empregarlos e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual.
19.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir' sobre a execução
contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, providencia social, impostos, encargos sociais, transporte e
out.ras providencias, respondendo obrigatoriamente pelo fiel ctlmprimento das leis trabalhistas e especificas do
trabalho e legislação c.orrelata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual.
19.6 - Prestar imediatamente as infortnações c os esclareciinentos que venham a ser solicitados pela contratante,
salvo quando irnplicarcin em indagações de caráter tecnico, hipotese ein que serão respondidas no prazo de 24
(vinte e quatro) horas.
19.7 ~ Stibsdtttir ou reparar o objeto contratual que comprovadarnente apresente condições de defeito ou em
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referencia, no prazo Estado pelo Gestor do
Contrato.
19.8 _ Providencia: a sI.1bst.in1ição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja
conduta considerada pela fiscalização da CONTl{A'l`AN'l`E.
19.9 _ Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
dasconforn-iidades corn as especificações constantes no Termo de Referencia, contado da sua notificação.
1"il.1fl - rltrcar com o onus decorrente de eventual equivoco no clitnettsioriarnento clc sua proposta, lflclttsivo
quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valo.res providos com o
quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja
satis fatorio para o atendimento do objeto deste termo de Referencia, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados nos incisos do § 1° do art. 57 da l..ei nf' 8.666, de 1993 aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
«,-j¡;j-E5r_-j1-¡1f_-.j',-, gt; 511131355;-_¬,5ÕE5 quo ao fizrzfc-,1T1 1'1t__'I5 t,1I_1a[1[i[aIí_ivo8 Clü 8E1"viÇciI ate 25 fjzij (¬I,fi.t'1tc c. Citiüü POI' CE'.I"t ITC) ClO vfllür

inicial contratado; comunicar ã t_¬.Ctl“~1'l'li_A'l`f'l.tl×~1TE qualquer: anormalidade constatada e irregularidade verificada
no decorrer da prestação dos serviços e pre.star os escl.arecin1er¬tros solicitados; responder pelas despesas
resultantes de qnaisqtier ações, demandas decorrentes de danos, seja por culpa sua ou quaisquer de seus
gn-jpjzggfldüg fg Prgpgçtijç, tj1l'_i1'ign¡'1¢zlt1i-5,13, ü¬I_1Lti'_t5.s.l_1'1'1, plot' r.T.jlt1'Fll8I¬']1.lE'11.' .responsabilidades I;lcCt¬It`rtt11lfIEt5 Ele HÇDES j11CllI'.`llE1i$

de terceiros, que llics venl'Iam a ser exigidas por força de Lei;
19.11 -- Assunur, a responsabilidade por todas as providencias e obrigações estabelecidas na legislação especifica
dj; agifi,-¿flj¿¢5 gif;-, j-_¡›,z¡l1i-gjlhn, cp_1-ando, nn-1 oI;orre.nr_-ia da especie, forem viti.mas os seus empregados no clescinponllo
dos aaptriçoa ou em conexão com eles, ainda que aconteciclo ein dependencia do CC-ll*-lTlãflT1l\l`~lTl'li-5
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19.12 - Não vincular sob ltipdtcse algunta, o pagamento dos salarios de seus empregados ao p ¡ . 1 das
faturas efetuado pela CÚl`*i'l`li_A'I"_Al"'~i'l"E'.
'19.l3 ~ instruir seus enipregados quanto ã necessidade de acatar as Normas internas da Administração;
19.14 - instruir seus empregados a respeito das atividades a serern desempenhadas, alertando-os a não executar
ativitiadcs não al'Jrang.idas pelo Contrato, devendo a CC3i'~i'l¬R_A'l`rlDA relatar it CGI*-i'I"F._Pi'I'Al\i*I`E toda e
qualquer ocorrência neste sentido, a firn de evitar de.s\*io de fttrlção;
19.15 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, ei-rceto na condição de
aprendia p_ara os maiores de quato.rae anos, nem permitir a utilização do trabalho do rnenor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
19.16 - Responsabilizanse pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos '14 e
1? a 27, do Codigo de Defesa do Consurnidor (Lei n° 8.078, de 19911), ficando a Contratante autoriaada a
descontar' dos pagamentos devidos ii Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;
19.17 - Vedar a ut_i_lizaç.ão, na esecução do objeto, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de
cargo em comissão ou função de confiança no orgão Contratante, nos termos do artigo 7° do IÍ)ec.teto n° 7.2fJ`_Ê'›,
de Bill [1 curnprir corn as demais condiçoes constantes na proposta apresentada na licitação.
19.18 - llesportdcr pelas despesas resultantes de quaisquer ações, dernandadas decorrentes de danos seja por
culpa sua ou quaisquer de seus empregados e p.repostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer
responsabilidades decorrentes de ações judiciais de tereei_ros, que lhes venltam a ser e.sdgidas por força da lei,
ligadas ao cumprimento do presente contrato;
l9_l9 - Prestar imediatamente as inforittaçoes e os esclareci_rnentos que venham a ser solicitados pela contratante,
salvo quando irnplicarern em indagações de catãter tecnico, hipotese em. que serão respondidas no prazo de 24
(vinte e quatro) horas.

ao. nas Iivsaaçons E sanções ADMINISTRATIVAS ç
2Ú.1_ Adora-se como criterio de justiça e obediência ao principio ju_rid.i-:o da razoabilidade, o escalonamento e
tipificação de eventos sanciotltiveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o d_i_teito de exercicio
prévio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e contratar com a União,
Estados, Distrito Federal e Municipios, atendendo a recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do .Acórdão
TCU/Plenário n” “l.7*.Il3X2011, art. 7° da Lei 10.520/2002, com respectivos praaos de duração:

l I I I I¬Il m l_ svsivrosz ¿ szttaçoes (íris ssaao z_u=t.teAuasz
l- Forjar a classificação como microempresa ou empresa de
pequeno porte para obte.nção de ttatame.nto favorecido em
licitações incentivadas ou não.

1.. lmpedimen to de licitar pelo periodo de, no rnüiitno, 1
(um) ano, _.-'tcordão TCU/PL n° 3074/2EI1l.

II- Desctunprir prazos estabelecidos pelo li'tre,goeit'a durante
a sessão de licita'ão ara uai .ucr 1naniit'starão na sessão'tr _ t

Fl' -1 . |. |-Irpublica, gerando rnn¬iulto e atrasos no certame

2. lmpedirnento de lici|.ar pelo periodo de, no rn_íni_n1o, fl
(quatro) meses.

3. Irnped.i_1¬nento de licitar pelo periodo de, no m_ini_mo, C1
(seis) meses.

III- Desistir do lance, sem jus1Ti1°i.ca1iva, durante a sessão
pública ou não mantiver a proposta na fase de aceitação.

I-I ¡.' F1

IV- i`¬-lão apresentar ou cleiaar de apresentar documentação di d I, _ 1 , d d , _ (
._ . . . _ _ ._ _n.. r -ti' e .r turnosol_1c1tada no edital na fase de ace.ttaç.ao da proposta, 4 “ll-npc mmtü É lt ar P: 'iptu' U 'nlml ` 1

- - _ a. l"iC'1l'-i ITICHCÉ.ltabilttaçao ou na contratação. ( )
IIÉH

V- _-apresentar proposta comercial em desacordo com o
Edital, ocasionanclo a frnstação do certame em qtlalquer (um) mw _
sentido. i i I' L,

5. irnpedirnento de licitar pelo periodo de, no rrtirdmo. 1

5. Irnpedirnento de licitar pelo peciodo de no minimo 5'
VL- Apresentar documentação falsa durante a licitação ou, (EÍ.11Eo)fl1'1o5-

?_ Comunicar ao lVl.it-iistei-io Público Esta.dtta1 e ou Federalcontratação.
para apuraçoes de sanções de ordem penal.

_ _ _ _ FREEFEÍTURA MUNICIPAL DE MDFEAIJA NÚVA
AV. MANUEL CASTRU, N”. TEE ¬-¬- CENTRÚ H MÚRÀDA NDVA - CEARA- Cl-EF' E251'-l›D.üDD
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Vil- Não manter as concliçoes halailitatririas durante a
execução elo contrato ou da ¬~.rigi:i1cii'|. da ata de registro ele

preços.

B. Impedirnento de licitar pelo periodo de, no minimo, fi
(seis) meses.

Vlllf Não retirar a nota de
empenho /não assinatura da rita.

il. lmpedimento de licitar pelo periodo dc, no minimo, 1
(um) ano.
10. Multa de, no mini_mo, 10°/a (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenho. ¡

l}I-- liintregar o objeto fora do pra:-:o estabelecido no edital c
termo de referencia.

11. Advertência
12. l\tlul.ta de, no rninirno, l.l,5 "fa (meio por cento) por dia
de atraso, aplicada sobre o valor do material não
fornecido, limitada a EU (vinte) dias. rlpds o vigésimo dia
podera ser considerada incsccução total ou parcial do

este -
K- l"~›l ão efetuar a troca do objeto, quando notificado, durante
a contratação.

13. rltdvertëneia;
ld. Irnpeditnento de licitar pelo periodo de, no ntinlmo, 1
(um) ano.
15. Multa de, no minimo, l(l`Í.'‹"e (dee por cento) do valor
do contrato/ nota de ernpenlto_ I _

Sul¬.¬¬-tituir o objeto fora do prazo estabelecido.

lili-~ Dei:~:a.r de realiaar ou atrasar a instalação ou montagem
do (s) equipamento (s) quando previsto no edital e termo de
rcl'et'tÍfnr.ia_

objeto.

15. Advertãiicia
1?. Multa de, no minimo, ü,5'l›~“a (meio por cento) por dia
de atraso, aplicada sobre o valor do ntaterid não
sul;istitu_ido, limitada a 20 (vinte) dias. rltpds o vigésimo
dia poderá ser consirlerada ineztecução total ou parcial do

15. rldvertiincia -
19. Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, 6
(seis) meses.
20. Multa de, no mínimo, ll,5“fi1 (meio por cento) por dia
de atraso, aplicada sobre o valor do equipamento. _

XIII- Deixar de entregar documentação original ei-tigirla
neste lidital durante a licitação ou contratação.

$_|L|

21. Mttlt-a de, no minitno, 1Ú".'‹*'ú (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenho/val.or total estimado para
o item ou lote.

XIV- Comportar-se de modo inidotieo na lic.itação ou
contratação, causando prejuiao a ñ.d1u_in_istração ou
demonstrando ofensa ao ordenamento luridico, ao
regramento do edital, aos licitantes, ã r\r_lr11inist1'ação e É
sociedade.

22. lrnpedirnento de licitar pelo periodo de, no rrtinimo, 2
(dois) anos.
23. Multa de, no m_í_n.imo, lüf/e (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenlto.
iii Em

357- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou contratação.

24. lm.pedi_mcnl:o de licitar por 5 (ci_nco) anos.
25. Multa de, no mínimo, 10% (des por cento) do valor
do contrato/nota de empenl'1o_
215. Comunicar ao l“v1i_r1ist›i:1.'io ilãúlilico Federal e ou
Estadual.

`_'a'.`V`l- Não recompor niveis de serviços acordarlos, quando
ez.¡,¿_c.t-;azlos ea saneionarnentzos proprios, regulares e inc.rcntes
aos mon..itoramentos tecnico-operacional e arlminisfrat_ivo do
ge1'ent'ian1enI'o ct'Jr1Lr:-lttlal.

flq 2

ET. Irnped_i:ruento de licitar com a li-'l\fl'l\/l'l'*~l pelo periodo
de, no m_í_nimo, 1 (um) ano.

_¬,.\,""i.l",[I'- De,j_¬-:af de ezçerzutar qualquer obrigação pttettlafla ou

prev-lata em lei e no edital da presente l_iriI'ação. em que não
se t_:c:fl1i|1e oLtl1'a peiialitlafle.

28. Intpedirnento de licitar com a PMIMIN por, no
rn_i_ni_rno, 2 (dois) anos.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MDRADA NDVA
AV. MANOEL CAETHD, N”. 'FEE - CENTRE' - MDHADA NDVA - CEARA» CEF 529-ll»D_ElDD
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Ítfiflill- Não celebrar contrato, em convocação dentro do
prazo de validade de proposta.

29. Imped.imen to de Licitar com o municipio de Morada
l*-lova por, no minimo, 1(um) ano.

XIX- Inexecução total, previsto na Lei lltifiú/9.3 e l_.ei
10. 520/ 2Ul`_l2.

:I I

XE- lnexecução parcial do objeto previsto na Lei flótiti/93 e
I.ei 1o_:'52o/ Entjiz.

14

¬.30. Impedimento de licitar com a l*"l\/Ill/l_l`*~'l por, no
ntínimo, 2 (dois) anos.
31. Multa de, no mininlo, Ellllla (vinte por cento) sobre o
valor do contrato/nota de empenho ou valor da parcela.
32. Impedimento de licitar com a Plvftvílsl por, no
mi_ni;rno, 1 (um) ano.
33. Multa de, no minimo, `lU°.f'ii (dez por cento) sobre o
valor corI:cspondente a parte não e:-:ecutarla.

}i}-Íl- lflenegrir ou caluniar equipes tecnica e rio P.tegoe_iro,
been como pessoas que integrant os processos da PlvlIt«:IÍl'~l,
em razão de denúncias sob a acusação de d_irecionamento de
certame, sem a apresentação de provas pertinentes ou a
apresentação de provas i_nfu.ndadas, em processo
administrativo instauraclo_

I I I.|_-l.l.|_|I $_Ç_Ç Cí-.I 

Xšíll- Cometer fraude fiscal no recolliimento de quaisf-1uer
tributos.

34. l.mped.i_mcnto de licitar com a Administração lãública
Federal. Estadual, Municipal, pelo periodo de 5 (cinco)
ano.

35. Declaração de inidoneidade

Í?Q{l.l..l- 'Demonstrar não possuir idoneidade para contratar
com a Admin.istração em virtude de atos ilicitos praticados. 36. Declaração de inidoneidatle

}f}ílV- F`rusI.rar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou
qualquer outro expediente, o carãtcr competitivo de
procedimento licitatório público.

31'. Multa de até 20% do faturamento bruto do Iiltirno
exercicio anterior ao da instauração do processo
adm.inistrativo.
35. l7'ubl.icaçãc- estraortliuãtria da decisão condenatriria.

EIV- impedir, perturbar ou fraudar a realização de
qualquer ato de procedimento licitatório público.

I-|  ||I

}Ci~fVl- Criar, de moclo fraudulento ou irregular, pessoa
jurid_ic.a para participar de licitação pública ou celebrar
con tra to administra tivo;

39. lvlttlta de até 20'*/'a do faturamento bruto do último
exercicio anterior ao da instauração do processo
adm_in_istrativo.
40. Publicação extraordinãria da decisão condenatória.
41. Multa de ate. 20% do faturamento bruto do último
exercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
42. Publicação extraorrlinãria da decisão condenatória.

}¬Í;í{\l'l`l- lvIan.ipular ou fraudar o equilibrio económico-
fm-anceiro dos contratos celebrados
com a admi.u.istraç.ão pública

43. Multa de até 2Ú“.‹i| do faturamento bruto do último
exercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
44. Publicação extraordinária da decisão condenatória.

É mí? l É lI H

2I_l,2, Serão co_ns_ideraclos injtlstificaclos os atrasos não comunicados tempcstivstmente e indevidarriente
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficarã a criterio da PMMN que dcvcrã examinar a legalidade da
conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito
pela F.MMl-l, a licitante vencedora. ficara isenta das penalidades mencionadas.
2t`J..1›. bla hipótese da multa atingir o percentual de 10% [dez por cento) sobre o valor do contrato, a PMMH,
podeis-i proceder a rescisão unilateral do compromisso, ltiptfrtesc em que a vencedora também se sujeitar:-.i as
sanções adm.i_nis*crativas previstas neste Edital. lt-la ocorriiincia de falha maior podera tatrilJÉrt1 ser aplicada a
penalidade de Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a ./'administração Pública, prevista no art. 7°
ea to as ittzsti/arm. 1
211,4, As 1'nul_tas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela l-ll\›l_Ml"~l ou cobradas
diretamente da pessoa penalizarla, amigável ou judicial_rnente, e poderão ser aplicadas cumulativamente ãs demais
sançóes previstas neste Edital.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MDRADA NÚVA
AV. MANUEL CAÉTRÚ, H". TEE - ÉENTÉÚ - MDRADA NÚVA - CEARA- CEF' E2H4IÍl.ÚÚÚ
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211.5. (Í) licilíaoteƒcontratado sera informado cjue esta passível da aplicação da sanção e terã o direi o eeirercer a
defesa previa no praao de Oãficiuco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de
documentos, conforme disposto no art. flii da Lei n" 9.784/1999.
30.51. Transcorrido o praao de defesa previa com ou sem manifestação, o processo sera encaminhado para as
analises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
211.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo mãzrimo dc 10 (des) dias, a contar da data do
recel)i_|¬ne11to da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Divida
Ativa e cobradas judicialmente.
20.1 As sançoes acjui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas,
cumulativamente, sem prejuiao de outras medidas cabíveis.

21. DA RESCISÃO CONTRATUAL
21.1. A inesecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas
nos artigos 77 a 81 da Lei n° 8.666/93, de 21/(16/93;
21.l.l. A R.esc.isão de contrato poderã ser:
a) Deternunada por ato unilateral e escrito da contratante, rios casos e.numerados nos .incisos I a fill e XVII do
art. 75 da lei S.f5l'.1(if*J3, notificando-se a contratada com ar1t'ececliÊ:ncia tt1i.t¬.ti.t1'ia de 3Íl (trinta) dias, observado o
disposto no art. `lÍ.1*), “l”, letra "c", da mesma lei;
bj A migêivel, por acordo entre as partes, caso baja conveniência para a contratante, reduzida a termo no Processo
r\.dmi.nistrativo, desde cjue, cumprido o estabelecimento no § 1” do art. '?9 da Lei 8.666/93; c) judicial, nos
termos da legislação vigeo te.
21.12. A Rescisão adnlinistratíva ou arnigãvel sera precedida dc a1.ttor_i:-:ação escrita e fundamentada da
-autoridade competente;
2'l.1.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando assegttraclo
o contraditório e ampla defesa.
251.2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) O não-cumprimento de clãusulas contratuais, especificações e prazros;
ln) Ú cumpri.mento irregular de clãusulas contratuais, especificaçoes e praíiios;
c) A lentidão do seu curnpnmento, levando a Adrninistração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos
set.¬-fiçcis ou fornecirncrtto nos prazos estipulados;
d) O atraso injustificado do inicio de serviço sem justa causa e previa comt1n..icação ãhdministração;
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e previa comunicação i`1Adm.inistração;
Í) C) desateodimento das determittaçoes regulares da autoridade designada para acompanhar e iisca.l.iaar a sua
execução, assim como as de seus superiores;
3,) Ú cometirnento reiterado de faltas na sua eaecttção, anotadas na forma do _pa.rãg;tafo primeiro do artigo G7 da
Lei nf' 8.666, de E1 de junho de 1.993;
11) A decretação da ilalëmcia ou instauração da insriilviiiicia civil;
i) .ft dissolução da sociedade ou o falecimento do cor1t1'al'ado;
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa rjtie prejudique a ez-:ecução do
Contrato;
lr) Ra:-:oes de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela ITU-Í1Ii111EL
autoridade Administrativa a que esta subordinado o contratante aradas no processo Administrativo a rjue se
refere o Contrato;
I) A supressão, por parte da Admitiisttfação, dos mater.iais, acarretando modificações do valor it'i.i.cial do Contrato
alem de lirnite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei rt” 8.666, de 21 de junho de 1993 em caso de
não concordãticia por parte da empcsa;
rn) A suspensão de sua ei-:ecução por ordem escrita da Administração, por praao superior a `1.?.Ú (cento E Villtfl)
dias, salvo em caso de calamidade ptiilalica, grave perturbação da o1'dE1'11 iilterfla ou galeria, C1"-1 H-Íflfllfl PDI' IEP*-*fiflflã
¿,¡u5P,:¡¡5,5¿._5 qufi jz,-n;¡_I_i_;.‹;,‹;1-1-1 n 1-n.¬¿z5¡¬nn P1-san, independentemente do pagamento olarigatorio de indenizaçítes pelas
sucessivas e contrarualmcfltc imprevistas desmobitiaaçoes e mobilizações e outras previstas, assegurado ao

r¬.~. raÉ*
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contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assum . .' que
seja normalizada a situação;
n) A ocoifioricia de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da eaecução do contrato;
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sançoes penais cabíveis;
p) C1 i'econl1eri.mento dos direitos da Ad.miitistração, em caso de rescisão adntinistrativa prevista no art.. 77 desta
Lei;
q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
ti'ai¬isferencia, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que implique
violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular ei-:ecução do contrato.

22. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
22.1. As licitantes de.vem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subconttatação, o mais alto padrão de etica durante todo o processo de licitação, de
contratação e de esecução do objeto contratual. Para os propositos deste item, definem-se as seguintes prifiticas:
a) “pratica corrupta”: oferecer, dar, .receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objet.ivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na ei-:ecução de contrato;
la) “pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo dc licitação
ou de ei-:ecução de contrato;
c) “pratica conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento dc representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer preços em niveis artificiais
e não-competitivos;
cl) “prãtica coercitiva”: c.ausar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ãs pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sita participação em um processo licitatorio ou afetar a eaecução do contrato.
eji “prática olJstruLiva”:
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de. alegações de pratica
prevista ncst;c sulfiitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o ersercício do direito de o organismo financeiro multilateral
promover inspeção.
22.2. bla hipotese de financiamento, parcial ou integral, por organismo Financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporri sanção sobre uma empresa, para a outorga de contratos
financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar, o envolvimento da empresa, diretamente ou por
meio de um agente, em priiticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da
licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.

Considerando os proposiros dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a coiirratação,
devera concordar e autorizar que, na hipotese de o contrato vir a ser financiado, ein parte ou integralmente, por
organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou i'eembolso, pcrmitirã qiie o orgsmismo financeiro
e/ ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local. de ez-recução do contrato e todos os
documentos c registros relacionados ii licitação e ã esecução do contrato.
22.4. A contratante, garantida a previa defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas ein lei, se
comprovar o envolvimento de representante da empresa contratada em praticas corruptas, fraudulentas,
conluiadas ou coercitivas no decorrer da licitação ou na er-:ecução do contrato financiado por organismoÉ

fmanceiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, crirninais e cíveis.

as. nas DtsPostçoEs FINAIS
23-1- Independentemente de declaração espressa, a apresentação da proposta implica na aceitação plena e total
das condiçoes e eaigoitcias deste edital, na veracidade e a.i1tenticidade das informaçoes constantes nos
documentos apresentados, e ainda, a ineaistencia de fato impeditivo ã participação da. pessoa juridica, bem como
de que devera declara-los quando ocorridos durante o ceria.me.
232. tfjnnfonne s leg-,jslação ein vigor, esta licitação, na modalidade Pregão Eletronico poderá scr:
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a) anulada, a cjiial.qi.ier tempo, por ilegalidade constatada ou provocada em qiialquer fase rlo processo;
b) revogada, por coiiveiiiëiicia da Adrninisttação, decorrente de motivo superveniente, pertinente e suficiente
para jus tiiicar o ato;
23.3- Todo o procedimento licitatorio de que trata este edital sera registrado no horario oficial de Brasilia,
Distrito Federal.
23.4 - Esta licitação podera set, em caso de feriado, transferida para o primeiro dia útil subsequente, na mesma
bora e local.
23.5- liste edital e seus elementos constitutivos poderão ser lidos e obtidos na Comissão de Pregão cla. Prefeitui'a
Miiiiicipal de MORADA NOVA, localizada a Av. Manoel Castro, ii" 726, Centro, no horario das 08:00 até as
11:30 botas, ou podera ser lido através do site: lieitaeaomr1@,n;,|j¡|nnl;i_;,enn1. .br, vv¬an.v.tee.ee.gev.br ou
j_¡;:,j;p,_1-;,-_¿/lsIleonipras.eum /HoiiE¿_P'm1 
23.6-Quaisquer' esclsueciinentos serão prestarlos pelo Pregoeiro, durante o expediente normal, Cornissão de
Pregão da Ptefeitura Municipal de IVIURADA l`°~‹liÍ)Vr\, localizada a Av. Manoel Castro, if' 726, Centro, no
horario das 08:00 até as 11:30 horas.
23.7-Os casos omissos serão rc-.solvidos pelo Pregoeiro e, dependendo do caso, pela autoridade competente, nos
termos da legislação pertinente.
23.3 - Qt1a.lquer modificação no Edital et-tige divulgação pelo mesmo instt'ut¬nento de publicação ein que se deu o
testo oi'iginal, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, eiiccto quando, inquestionavelmente, a alteração
não afetar a formulação das propostas.
23.9 - l"~lo julgamento da habilitação c das propostas, a Comissão podera sanar erros ou fallias que não alterem a
substancia das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado
ei¬ri Ata acessivel. a todos, atribuindo~ll'ics validade e eficacia para fins de habilititção e classificação.
23.10 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a .rlsdininistraçãri
não sera, ein nenhum caso, responsavel por esses custos, independentemente da condução ou rlo resultado do
processo licitatorie.
23.11 - O licitante devera manter preposto, aceito pela Administração, no local do serviço, se for o caso, para
representa-lo na eaecução do contrato.
23.12 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Ane:-ros, eacluir-se-a o dia do início e incluir-se-
a o do vencimento. So se inici.a.m. e. vencem os prazos em dias de eirpedientc na Adtninistração.

24. DO FORO
2-1.1- Fica eleito o foro da Comarca de MORADA NOVA, Estado do Ceara, para toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via adniinistrativa, renunciando--se,
desde ja, a tjiialqiier ouuo, por mais privilegiado que seja.

Morada Nova-CE, 04 de janeiro de 2023.

aaui.o net-.tarot s niiniis :voou isa
Pregoeiro Oficial
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